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AGRAVO  INTERNO.  INSURGÊNCIA  EM  FACE  DE 
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  AO 
REEXAME  NECESSÁRIO.  FORNECIMENTO  DE 
MEDICAMENTO. DIREITO  À  SAÚDE. 
JURISPRUDÊNCIA  PACÍFICA  DE  TRIBUNAL 
SUPERIOR. DESNECESSIDADE DE PERÍCIA PARA 
ANALISAR  O  QUADRO  CLÍNICO  DO  AUTOR. 
PATOLOGIA  COMPRAVADA  NOS  AUTOS.  NÃO 
CONHECIMENTO. DESPROVIMENTO  DA SÚPLICA 
REGIMENTAL.

-  O  fornecimento  de  tratamento  médico  às  pessoas 
hipossuficientes é dever da Fazenda Pública, mesmo 
que não conste  no rol  dos procedimentos  realizados 
pelo  Estado  através  do  SUS,  pois  a  assistência  à 
saúde  e  a  proteção  à  vida  são  garantias 
constitucionais. 

-  É  dever  do  Estado  prover  as  despesas  com  os 
fármacos de pessoa que não possui condições de arcar 
com  os  valores  sem  se  privar  dos  recursos 
indispensáveis ao sustento próprio e da família. 

− AGRAVO  INTERNO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  
INVIABILIDADE.  1.  É  vedado  à  parte  inovar  na 
minuta  do  agravo  interno, pois  não  impugnada,  
oportunamente, no Recurso Especial,  a matéria ficou 
acobertada pela preclusão. 2. Agravo interno ao qual  
se nega provimento. 1  (grifie)

1 -  STJ;  AgRg-Ag  1.321.269;  Proc.  2010/0114643-4;  SP;  Sexta  Turma;  Rel.  Min.  Celso  Limongi;  Julg. 
22/02/2011; DJE 14/03/2011)
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-“Art. 5°- Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais  
a que ela se dirige e às exigências do bem comum.”  (Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

      Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade,  NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno aviado pelo Estado da Paraíba contra decisão 

monocrática, prolatada às fls. 94/102, que negou seguimento ao reexame necessário de 

sentença prolatada nos autos da Ação Ordinária de Obrigação de Fazer proposta por 

Carlos Dumerval Silva visando o fornecimento de medicamento, em caráter de urgência, 

face ao iminente risco de sofrer danos irreparáveis à sua saúde.

Nas  razões  do  seu  recurso  (fls.  104/110),  o  recorrente  defende  a 

obrigatoriedade do julgamento pelo órgão colegiado, suscitando o princípio do juiz natural.  

Ademais,  aduz  a  possibilidade  de  substituição  do  tratamento  indicado  por  outro  já 

disponibilizado pelo Poder Público, bem como a necessidade de realização de perícia 

médica imparcial do quadro clínico do agravado.

Ante o exposto, requer o provimento da súplica, para que seja reconsiderado 

o  decisório  combatido,  ou  caso  não  se  entenda  dessa  forma,  pugna  pela  sua 

apresentação em mesa, para a apreciação pela respectiva Câmara Cível. 

É o relatório.

VOTO

Desembargador José Ricardo Porto
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Embora o Agravo Interno possua efeito regressivo, que permite ao julgador 

reconsiderar o decisório agravado, mantenho-o em todos os seus termos, pelas razões 

nele expostas.

 O agravante se insurge contra decisão prolatada, às fls. 94/102, que negou 

seguimento ao recurso oficial, com o fim de manter a sentença, a qual  determinou que o 

ente estatal fornecesse os fármacos na forma prescrita pelo profissional de saúde. 

De início, assevero que todas as matérias tratadas no presente recurso já 

foram objeto de apreciação por ocasião da decisão ora refutada, razão pela qual utilizo-

me dos mesmos fundamentos para julgar esta Insurgência Regimental, passando-os a 

transcrever, em sua integralidade:

“Registre-se que casos semelhantes já foram examinados neste 
Colendo Tribunal. Assim, impõe-se o julgamento monocrático, nos  
termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 

PRELIMINARES:

a) Falta de interesse de agir.

Na contestação, o Estado da Paraíba evocou a preliminar de falta  
de interesse de agir, asseverando que o medicamento objeto do  
pedido já é fornecido pelo Sistema Único de Saúde, através dos  
Hospitais e Clínicas credenciadas e habilitados em oncologia, pelo  
que conclui que não pode ser compelido a fornecê-lo, em respeito  
à descentralização das ações e serviços de saúde estabelecida  
pelo SUS.

É  cediço  que  existe  interesse  processual  quando  a  parte  tem 
necessidade  de  ir  a  juízo  para  alcançar  a  tutela  pretendida  e,  
ainda, quando essa medida jurisdicional pode trazer-lhe alguma 
utilidade do ponto de vista prático.

Ora, no caso, o interesse processual restou demonstrado eis que  
o agravado,  a despeito de ter  solicitado,  administrativamente,  o  
fornecimento do medicamento Bicaliutamida, 50 mg, não obteve 
sucesso. 

É o que se observa do parecer técnico, fl. 08, no qual a Secretaria  
de  Saúde  informou  que  o  referido  fármaco  não  faz  parte  dos  
elencos  de  medicamentos  dos  serviços  gerenciados  pelo  nível  
estadual do SUS.
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Por essa razão, rejeito a prefacial.

b)  Chamamento  do  processo  da  União  e  c)  Incompetência  da  
Justiça Comum para análise do chamamento da união. 

No  tocante  à  inclusão  da  União  no  polo  passivo  da  presente  
demanda, tenho que a matéria já fora bastante debatida por este  
Tribunal,  que firmou o entendimento segundo o qual a saúde é  
matéria  de  competência  solidária  entre  os  entes  federativos,  
podendo  a  pessoa  acometida  de  doença  exigir  tratamento  de  
qualquer um deles. 

A propósito, registre-se alguns julgados de nossa relatoria: AI nº  
200.2011.051480-5/001, RO e AC nº 001.2012.007116-0/001, RO 
e AC nº 200.2011.007962-7/001.

Desse modo, é o Estado parte legítima para figurar, sozinho, no  
polo  passivo  da  demanda,  não  havendo  necessidade  de 
chamamento da União.

Por  via  de  consequência,  resta  prejudicada  a  apreciação  da  
preliminar de incompetência da justiça estadual para a análise do  
chamamento ao processo da União.

MÉRITO:

Analisando  os  autos,  verifica-se  que  o  autor  busca  a  tutela  
jurisdicional  para garantir  a efetividade de direitos fundamentais  
do ser humano,  sendo estes a saúde e a vida.  A Constituição  
Federal, ao dispor sobre o assunto, estabelece o seguinte:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido  
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do  
risco  de doença  e  de  outros  agravos  e  ao acesso  universal  e  
igualitário  às  ações e  serviços  para sua promoção,  proteção e  
recuperação.
Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde,  
cabendo ao Poder Público dispor,  nos termos da lei,  sobre sua  
regulamentação,  fiscalização e controle,  devendo sua execução 
ser  feita  diretamente  ou  através  de  terceiros  e,  também,  por  
pessoa física ou jurídica de direito privado.
Art.  198.  As ações e serviços públicos de saúde integram uma  
rede  regionalizada  e  hierarquizada  e  constituem  um  sistema 
único,  organizado  de  acordo  com  as  seguintes  diretrizes:  I  -  
descentralização, com direção única em cada esfera de governo;  
II  -  atendimento  integral,  com  prioridade  para  as  atividades  
preventivas,  sem  prejuízo  dos  serviços  assistenciais;  III  -  
participação da comunidade.
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De acordo com os dispositivos constitucionais, acima transcritos,  
a saúde é um direito de todos e um dever do Estado, devendo ser  
assegurada  mediante  políticas  sociais  e  econômicas  que 
promovam o “acesso universal e igualitário às ações e serviços  
para sua promoção, proteção e recuperação”. 

As ações e serviços públicos de saúde são de responsabilidade  
do Poder Público, “devendo sua execução ser feita diretamente ou  
através  de  terceiros”,  possuindo  como  diretriz  básica  o  
“atendimento integral”.
A Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que “dispõe sobre as  
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a  
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e  
dá outras providências”, determina em seu art. 2° que “a saúde é  
um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover  
as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”.

No  caso  dos  autos,  o  relatório  médico,  fl.  05,  subscrito  por  
profissional competente, atesta a necessidade do autor em usar o 
remédio pleiteado na peça vestibular da demanda em trâmite no  
primeiro grau de jurisdição, senão vejamos:

“O  Sr.  Carlos  Dumerval  Silva  é  portador  de  adenocarcinoma 
prostático  com  disseminação  metastática  para  o  esqueleto  e  
fígado necessitando dar início a hormonioterapia com o Casodex  
50 mg, via oral ao dia, Zoladex 3,6 mg sub cutâneo a cada 28 dias  
e Zometa 04 mg iv a cada 28 dias, por um período de tempo anida  
desconhecido”  

Diante  do  diagnóstico  acima  apresentado,  conclui-se  que  a 
negativa  do tratamento  aconselhado  pelo  profissional  subscritor  
poderá agravar o quadro clínico do autor. Sendo assim, diante de  
sua  impossibilidade  financeira  em  arcar  com  a  aquisição  da  
referida  droga,  cabe  à  edilidade  estadual  efetuar  o  seu  
fornecimento. 

Nesse  contexto,  ao contrário  do que sustenta o  promovido,  os 
tribunais  superiores,  reiteradamente,  reafirmam  o  respeito  
indeclinável  à  vida  e  a  saúde  humana,  não  perdendo  de 
perspectiva  que  esses  direitos  subjetivos  representam 
prerrogativas  indisponíveis,  asseguradas  à  generalidade  de 
pessoas pela Carta Magna, cuja essencialidade prevalece sobre  
os demais interesses do Poder Público.

Acerca do tema, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o seu  
entendimento jurisprudencial da seguinte forma:

RECURSO  ESPECIAL.  SUS.  FORNECIMENTO  DE 
MEDICAMENTO.  PACIENTE  COM  MIASTENIA  GRAVIS.  
DIREITO  À  VIDA  E  À  SAÚDE.   DEVER  DO  ESTADO.  

Desembargador José Ricardo Porto
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COMINAÇÃO  DE MULTA  DIÁRIA.  ASTREINTES.  INCIDÊNCIA  
DO  MEIO  DE  COERÇÃO.  PRINCÍPIO  DA  DIGNIDADE  DA 
PESSOA  HUMANA.1.  Ação  objetivando  a  condenação  da 
entidade  pública  ao  fornecimento  gratuito  dos  medicamentos  
necessários  ao  tratamento  de  “miastenia  gravis”.2.  O  Sistema 
Único de Saúde-SUS visa a integralidade da assistência à saúde,  
seja  individual  ou  coletiva,  devendo  atender  aos  que  dela  
necessitem em qualquer  grau de complexidade,  de modo que,  
restando  comprovado  o  acometimento  do  indivíduo  ou  de  um 
grupo  por  determinada  moléstia,  necessitando  de  determinado  
medicamento para debelá-la, este deve ser fornecido, de modo a  
atender  ao  princípio  maior,  que  é  a  garantia  à  vida  digna.3.  
Configurada a necessidade do recorrente de ver atendida a sua 
pretensão  posto  legítima  e  constitucionalmente  garantida,  uma  
vez assegurado o direito à saúde e, em última instância, à vida. A  
saúde, como de sabença, é direito de todos e dever do Estado.(...)  
8.  À  luz  do  Princípio  da  Dignidade  da  Pessoa  Humana,  valor  
erigido  com  um  dos  fundamentos  da  República,  impõe-se  a 
concessão dos medicamentos como instrumento de efetividade da 
regra  constitucional  que  consagra  o  direito  à  saúde.  Agravo 
Regimental desprovido.  

O Pretório Excelso também assim se manifestou:

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS  A 
PACIENTE  HIPOSSUFICIENTE.  OBRIGAÇÃO  DO  ESTADO.  
Paciente  carente  de  recursos  indispensáveis  à  aquisição  dos  
medicamentos  de  que  necessita.  Obrigação  do  Estado  em 
fornecê-los.  Precedentes.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  
provimento.   

Esta Casa de Justiça, em caso análogo, já decidiu:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  Doença  grave.  Necessidade  de  
medicamento. Dever do Estado. Concessão da ordem. Remessa  
Oficial e Apelação Cível. Prova acerca da doença. Ausência de  
prova em contrário.  Desprovimento dos recursos. Tem direito a  
receber  medicamento,  gratuitamente  fornecido  pelo  Estado,  o  
paciente carecedor de recursos financeiros, conforme preceitua o  
artigo 196 da Constituição Federal.   

"CONSTITUCIONAL  —  Ação  Civil  Pública.  Fornecimento  de  
Medicamento  à  Pessoa  Carente.  Legitimidade  do  Ministério  
Público para promover a ação - É dever do Estado fornecer, de  
forma regular e gratuita, os medicamentos excepcionais ou de alto  
custo às pessoas carentes, em razão da proteção ao direito à vida  
digna  e  à  saúde  do  cidadão  tutelado  pela  CF.  -  O  Ministério  
Público  tem  legitimidade  para  promover  Ação  Civil  Pública  
objetivando  tutelar  o  direito  do  cidadão  a  medicamentos  
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excepcionais  ou de alto  custo,  por  ser  dever  do Estado o  seu  
fornecimento,  em razão  da proteção  constitucional  ao  direito  à  
saúde. Tal direito afigura-se indisponível e, portanto, devendo ser  
tutelado pelo parquet, com o fim de assegurar o desenvolvimento  
do direito processual vigente à pessoa humana".  

Desse modo,  o promovido deve ser compelido a providenciar o  
medicamento pleiteado.

Argumenta,  o  ente  Estatal,  a  possibilidade  de  substituição  do  
tratamento  requerido  por  outro  de  igual  eficácia,  mediante  a  
realização de perícia médica oficial.

Não merece amparo a referida alegação,  uma vez que há nos 
autos uma solicitação do profissional que acompanha o paciente  
da medicação Bicaliutamida, 50 mg, devido a eficácia dessa droga  
em casos como o do autor, não havendo assim outra opção de  
tratamento.

Nesse sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  RECURSO 
ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  DIREITO 
LÍQUIDO  E  CERTO.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS.  
HEPATITE  C.  PROTEÇÃO  CONSTITUCIONAL  À  SAÚDE,  À  
VIDA E À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. LAUDO EMITIDO 
POR MÉDICO NÃO CREDENCIADO PELO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE  (SUS).  EXAMES  REALIZADOS  EM  HOSPITAL 
ESTADUAL.  PROTOCOLO  CLÍNICO  E  DIRETRIZES  
TERAPÊUTICAS  DO  MINISTÉRIO  DA  SAÚDE.  1.  A  ordem 
constitucional vigente, em seu art. 196, consagra o direito à saúde  
como dever do Estado, que deverá, por meio de políticas sociais e  
econômicas,  propiciar  aos  necessitados  não  "qualquer  
tratamento", mas o tratamento mais adequado e eficaz, capaz de  
ofertar ao enfermo maior dignidade e menor sofrimento. (...)  

Também é esse o entendimento defendido nesta Egrégia Corte:

EMENTA  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -Ação  Ordinária  de  
Obrigação  de  Fazer  -Antecipação  de  Tutela  -  Concessão  -  
Insurgência do réu - Denegação do efeito suspensivo ao recurso -  
Ausência dos pressupostos -Preliminares - 1 Ilegitimidade passiva  
- Rejeição - 2 Possibilidade de substituição do medicamento por  
um genérico - Rejeição - 3 Prova de ineficácia dó medicamentou  
genérico - Rejeição - 4 Cerceamento de defesa - Rejeição - Mérito  
Fornecimento  de  medicamento,  pelo  Estado,  á  pessoa 
hipossuficiente economicamente, portadora de doença.  (grifei)

EMENTA  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -Ação  Ordinária  de  
Obrigação  de  Fazer  -  Antecipação  de  Tutela  -  Concessão  -  
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Insurgência do réu -Denegação do efeito suspensivo ao recurso -  
Ausência  dos  pressupostos  -  Preliminares  -  1  Ilegitimidade  
passiva  -  Rejeição  -  2  Possibilidade  de  substituição  -do  
medicamento por um genérico - Rejeição - 3 Prova de ineficácia  
do medicamento genérico -Rejeição - 4 Cerceamento de defesa -  
Rejeição -Mérito - Fornecimento de medicamento, pelo Estado, á  
pessoa-hipossuficiente  economicamente,  portadora  de  doença.  
grave  -  Obrigatoriedade  -  Afastamento  das  delimitações  -  
Proteção a direitos fundamentais - Direito a vida e a saúde - Dever  
Constitucional. Arts. 5 , caput, 196 e 227 da CF/1988, precedentes  
no STJ e no Colendo STF (…).  (grifei)

Desse modo, não há como o promovido eximir-se do dever de  
fornecer  a  medicação  necessária  à  regularização  da  saúde  do  
autor.
Como visto, resta desnecessária a realização de perícia, devendo 
ser  obedecida  a  prescrição  médica  específica,  em  relação  ao  
fornecimento de medicamentos, tendo em conta que o profissional  
da saúde, que atesta a necessidade dos fármacos, é quem melhor  
conhece o estado clínico de seu paciente, indicando a medicação  
adequada à sua patologia.

Destarte,  por  tudo  que  foi  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  À 
REMESSA, monocraticamente, nos termos do art. 557, caput, do  
CPC,  por  estar  em confronto  com jurisprudência  pacificada  de 
Tribunal  Superior  e  desta  Corte  de  Justiça,  mantendo,  
integralmente, o julgamento proferido pelo juízo de primeiro grau.” 
(fls. 99/102).

Dessa  forma,  estando  todas  as  matérias  ventiladas  no  agravo  interno 

devidamente analisadas no  decisum combatido, bem como levando em consideração a 

jurisprudência dessa Corte e de Tribunal  Superior,  NEGO PROVIMENTO ao Recurso 

Regimental, para manter inalterada a decisão monocrática questionada.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmo. Sr. Des. Leandro dos Santos e o 
Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição a  Exmª. Srª. Desª.  Maria  
de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão a Promotora de Justiça convocada, Drª. Vanina Nóbrega 
de Freitas Dias Feitosa.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 19 de março de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J/13 J/02 (R)
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